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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Os vereadores que subscrevem este Projeto de Lei entendem que o direito à moradia é o direito mais básico do ser humano. É a partir da moradia que o ser humano pode melhorar os demais aspectos de sua vida em harmonia com seu mundo e com seus pares, humanizando a sociedade. A própria Constituição Federal garante a função social da propriedade e a função social da cidade.
O déficit habitacional em Porto Alegre, por sua vez, é uma triste realidade. Cerca de oitenta mil famílias não têm onde morar. As ocupações urbanas acabam sendo uma saída para muitos que buscam uma vida digna. Segundo dados do Departamento Municipal de Habitação (DEMHAB) de 2009, vinte por cento da população de Porto Alegre vive em áreas ocupadas ou sem regularização fundiária.
Nessa realidade, nasceu a Ocupação Vida Nova. A partir de uma desocupação na Estrada do Rincão, cinquenta famílias ocuparam os terrenos no Bairro Restinga em 2013, fazendo nascer naquele momento a Ocupação Campos do Pinheiro. Essa ocupação, então no meio da mata, atualmente, é conhecida como Ocupação Vida Nova.

Atualmente, 380 famílias estão estabelecidas na área, totalizando aproximadamente 1360 pessoas. Entre elas são treze idosos, 305 entre crianças e adolescente em idade escolar e quatro pessoas com deficiência física e mental. A associação dos moradores, no terceiro mandato desde sua existência, possui uma sede própria e luta para, em breve, concluir uma creche. No entanto, é necessária a garantia da permanência dessas famílias no local. Nesse sentido, é imprescindível um projeto efetivo de regularização fundiária dos loteamentos em questão. Para isso, entendemos que a melhor forma de viabilizarmos tal regularização é incluir esses loteamentos em um projeto de Área Especial de Interesse Social (AEIS).
Assim, em parceria com o Instituto dos Arquitetos do Brasil (IAB) e com o Conselho Regional da Moradia Popular (CRMP), os vereadores subscreventes vêm solicitar o apoio dos pares deste Município para encaminharmos a solicitação acima registrada.
Certos de seu apoio, seguiremos unidos pelo direito à moradia.
Sala das Sessões, 14 de agosto de 2017.

VEREADORA FERNANDA MELCHIONNA
VEREADOR PROF. ALEX FRAGA                                   VEREADOR ROBERTO ROBAINA
PROJETO DE LEI
Cria e declara como Área Especial de Interesse Social I (AEIS I) a Subunidade 73 na Unidade de Estruturação Urbana (UEU) 03 da Macrozona (MZ) 10 e define seu regime urbanístico.

Art. 1º  Fica criada e declarada como Área Especial de Interesse Social I (AEIS I) a Subunidade 73 na Unidade de Estruturação Urbana (UEU) 03 da Macrozona (MZ) 10, conforme o Anexo desta Lei.

Parágrafo único.  A Subunidade de que trata o caput deste artigo passa a constar no Anexo 1.1 da Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999, e alterações posteriores.
Art. 2º  Fica subtraída da área das Subunidades 02 e 03 da UEU 32 da MZ 08 e da área da Subunidade 25 da UEU 03 da MZ 10 a área da Subunidade criada no art. 1º desta Lei, conforme o seu Anexo.
Art. 3º  Fica definido o seguinte regime urbanístico para a Subunidade criada no art. 1º desta Lei:
I – para densidade, 140 (cento e quarenta) habitantes por hectare;
II – para atividades, conforme constante no Anexo 5.2 da Lei Complementar nº 434, de 1999, e alterações posteriores:
a) residencial;

b) comércio varejista inócuo;

c) comércio varejista com interferência ambiental nível I, podendo ser bar, café, lancheria e padaria sem utilização de forno à lenha; e

d) serviços inócuos, podendo ser barbearia, cabeleireiros, reparo de calçados, escritórios profissionais, equipamentos comunitários, escola de ensino fundamental e farmácia;

III – para índice de aproveitamento, 1,0 (um vírgula zero); e
IV – para volumetria, taxa de ocupação de 66,6% (sessenta e seis vírgula seis por cento) e altura máxima de 9 (nove) metros.

Art. 4º  A área da Subunidade criada no art. 1º desta Lei será utilizada para suprir o déficit habitacional e integrará os programas de regularização fundiária e urbanística, com o objetivo da manutenção de habitação de interesse social, sem a remoção dos moradores e mediante cadastro das famílias que já se encontram no local, sendo essa a prioridade de ocupação da área.

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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